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ASSUNTO:  

 

Proc. 2026GAVPM/3762 27.07.2026

  

PARECER 

  

1| Objecto.  

 1.1| A Assembleia da República, através da Senhora Presidente da Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, veio solicitar ao Conselho Superior da 

Magistratura (CSM) a emissão de parecer sobre o «Projeto de Lei 706/XVII/1.ª (CH) – Altera o 

Regime do Exercício de funções por titulares de cargos políticos e altos cargos públicos no sentido 

de limitar negócios com familiares». 

 Posteriormente, foi a iniciativa legislativa ora em causa redistribuída à Comissão de 

Transparência e Estatuto dos Deputados, que veio, igualmente, através do seu Presidente solicitar 

ao CSM a emissão do respetivo parecer. 

1.2| Do Projeto de Lei 706/XVII/1.ª (CH) 

  1.2.1| Na exposição de motivos que precede o articulado normativo da presente 

 iniciativa legislativa: 
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i| Refere-se que a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, na sua atual redação, contém 

uma proibição cuja interpretação tem vindo a suscitar «querelas político-

doutrinárias», designadamente quanto à abrangência da proibição da celebração de 

contratos entre o Estado ou outras entidades públicas e empresas participadas por 

familiares de titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos. 

ii| Invoca-se, a título exemplificativo, a controvérsia suscitada, em 2019, pela 

celebração de contratos com entidades públicas por uma empresa participada por 

um descendente direto do então Secretário de Estado da Proteção Civil, tendo sido 

sustentado que uma interpretação literal do regime vigente poderia determinar a 

perda do respetivo cargo. Alude-se, neste contexto, ao parecer da Procuradoria-

Geral da República relativo à interpretação do artigo 8.º da Lei n.º 64/93, de 26 de 

agosto – matéria atualmente regulada pela Lei n.º 52/2019 –, no qual se concluiu 

pela inexistência de impedimento à contratação, por não estar em causa um negócio 

compreendido no âmbito da tutela do referido Secretário de Estado. 

iii| Questiona-se a conformidade desse entendimento com as finalidades do 

regime de impedimentos, sustentando-se que uma interpretação com tal sentido

poderá permitir que um titular de cargo político contorne a proibição, solicitando a 

outro membro do Governo que promova a contratação através de uma entidade 

integrada na respetiva esfera de tutela. 

iv| Invocam-se o dever da Administração Pública de tornar o regime de 

contratação pública o mais transparente possível e as obrigações decorrentes da 

Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção, designadamente, a de os 

Estados Pares desenvolverem, aplicarem ou manterem políticas de prevenção e 

combate à corrupção eficazes e coordenadas, que reflitam os princípios do Estado 

de direito, da boa gestão dos assuntos e bens públicos, da integridade, da 

transparência e da responsabilidade. 

Faz-se, ainda, uma referência  ao Índice de Perceção da Corrupção 2023, no qual 

Portugal figura na 34.ª posição, entre 180 países.
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v| Conclui-se, sustentando que «devem ser absolutamente proibidos quaisquer 

contratos celebrados com empresas em que o titular do órgão seja detentor de 

participação, independentemente de ser igual, inferior ou superior a 10%, assim 

como de empresas que tenham participação de familiares próximos do titular do 

órgão, nomeadamente, ascendentes, descendentes, cônjuges ou unidos de facto 

(…)». Acrescenta-se que, «caso a contratação não ocorra em área tutelada pelo 

próprio titular do órgão e seja permitida nos termos do presente diploma, por razões 

de transparência a contratação deve ser pública e publicada nos portais da Internet 

de transparência dos contratos públicos (…)». 

 

1.2.2| No desenvolvimento e concretização dos objectivos supra enunciados e 

materializando as preocupações expostas, o projecto de lei em apreciação tem o conteúdo 

que literalmente se reproduz: 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente lei altera o Regime do Exercício de Funções por Titulares de Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos, aprovado 

pela Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, no sentido de limitar negócios com familiares.  

 

Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho 

São alterados os artigos 8.º e 9.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, que aprova o Regime do Exercício de funções por 

titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, na atual redação, doravante apresentando a seguinte redação:  

“Artigo 8.º 

[…]

1 – Os titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos que, nos últimos cinco anos anteriores à data da investidura 

no cargo, tenham detido, nos termos do artigo 9.º, a percentagem de capital em empresas neles referida ou tenham integrado 

corpos sociais de quaisquer pessoas coletivas de fins lucrativos não podem intervir:  

a) […]  

b) […]  

c) […]  

2 – […]  

«Artigo 9º 

(...)
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1 - (...)  

2 - Os titulares de cargos políticos ou de altos cargos públicos de âmbito nacional, por si ou nas sociedades em que exerçam 

funções de gestão, e as sociedades por si detidas independentemente da percentagem de participação, não podem:   

a) (...)

b) (...)  

3 - O regime referido no número anterior aplica-se às empresas em que o titular do órgão ou cargo, detenha, por si, 

conjuntamente com o seu cônjuge, unido de facto, ascendente e descendente em qualquer grau e colaterais até ao 2.º grau, 

qualquer capital.  

4 - O regime referido no n.º 2 aplica-se ainda aos seus cônjuges mesmo que se encontrem separados de pessoas e bens, ou 

a pessoa com quem vivam em união de facto, ascendente e descendente em qualquer grau e colaterais até ao 2.º grau, em 

relação aos procedimentos de contratação pública desencadeados pela pessoa coletiva de cujos órgãos o familiar seja titular.  

5 - (...)  

6 - (...)

7 - (...)  

8 - Revogado.  

9 - Quando não sejam proibidos nos termos da presente lei, devem ser objeto de averbamento no contrato, de publicidade 

no portal da Internet dos contratos públicos e em www.transparência.gov.pt, com indicação da relação em causa, todos os 

contratos celebrados por pessoas coletivas públicas com familiares de titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, 

incluindo para esse efeito os ascendentes e descendentes em qualquer grau, cônjuges mesmo que separados de pessoas e 

bens e unidos de facto.  

10 - O disposto no número anterior aplica-se ainda a contratos celebrados com empresas em que as pessoas referidas no 

número anterior exercem controlo maioritário e a contratos celebrados com sociedades em cujo capital o titular do cargo

político ou de alto cargo público, detenha, por si ou conjuntamente com o cônjuge ou unido de facto, qualquer participação 

na empresa.   

11 - (...)»  

 

Artigo 3º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação em Diário da República. 

 

2| Apreciando. 

 2.1| De acordo com o disposto no artigo 149.º, n.º 1, alínea i), do Estatuto dos Magistrados 

Judiciais, compete ao CSM «emitir parecer sobre diplomas legais relativos à organização judiciária 

e à matéria estatutária e, em geral, sobre matérias relativas à administração da justiça». Em sentido 

idêntico dispõe o artigo 155.º, alínea b), da Lei da Organização do Sistema Judiciário.  
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O CSM já se pronunciou, em diversas ocasiões, sobre iniciativas legislativas destinadas a 

alterar a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, algumas delas incidindo, concretamente, sobre os dois 

artigos legais que constituem objeto da presente iniciativa. Com efeito, aquele diploma legal já 

sofreu, até ao momento, cinco alterações, introduzidas, respectivamente, pelas Leis n.ºs 69/2020, de 

9 de novembro, 58/2021, de 18 de agosto, 4/2022, de 6 de janeiro, 25/2024, de 20 de fevereiro e 

26/2024, de 20 de fevereiro. 

Contudo, o CSM, enquanto órgão de gestão e disciplina da Magistratura Judicial, no respeito 

pelo princípio constitucional da separação de poderes, tem vindo a abster-se de tomar posição sobre 

questões que se prendam com opções de natureza eminentemente política ou que, extravasando as 

atribuições do poder judicial, se inscrevam na margem de conformação própria do poder 

legislativo.   

Por consequência, importará apreciar apenas se as alterações preconizadas se refletem nos 

membros do CSM ou nos juízes e se têm alguma repercussão sobre o exercício da função 

jurisdicional, o Estatuto da Magistratura Judicial ou o funcionamento deste Conselho. 

 

 2.2| A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, regula o regime do exercício de funções por titulares 

de cargos políticos e altos cargos públicos, suas obrigações declarativas e respectivo regime 

sancionatório (cf. artigo 1.º). 

 Tal como já tivemos oportunidade de referir em anteriores pareceres1, este regime não se 

constitui como regulação totalmente inovadora. Anteriormente à sua entrada em vigor, o regime de 

incompatibilidades de cargos políticos e altos cargos públicos já conhecia tratamento legislativo na 

Lei n.º 9/90, de 1 de março (impedimentos e incompatibilidades dos cargos políticos e altos cargos 

públicos), a qual viria a ser revogada pela Lei n.º 64/93, de 26 de agosto, que fixou o regime jurídico 

das incompatibilidades e impedimentos dos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos. 

 A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho revogou, também, a Lei n.º 4/83, de 2 de abril, que havia 

aprovado o regime de controlo público da riqueza dos titulares de cargos políticos e que conheceu 

regulamentação pelo Decreto Regulamentar n.º 1/2000, de 9 de março. 

 
1 Designadamente, no Parecer datado de 10.11.2022, proferido a propósito do Projecto de Lei n.º 358/XV/1ª (PAN). 
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 Nesta medida, a Lei n.º 52/2019, de 31 de julho passou a conter normas referentes a questões 

que, anteriormente à sua vigência, eram reguladas em diplomas legais diferentes, quais sejam, o 

regime das incompatibilidades e impedimentos, e o regime do controlo da riqueza. 

 Este diploma legal emergiu da reconhecida necessidade de promover um eficaz combate à 

corrupção, através do controlo da riqueza dos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos 2, 

reforçando a confiança do cidadão no Estado de Direito Democrático e na qualidade da democracia 

e do funcionamento das suas instituições3. 

 A Lei n.º 52/2019 estabelece diversos âmbitos subjetivos de aplicação, «quatro círculos de 

âmbito e intensidades diversas quanto às obrigações declarativas»4.  

 Integram-se no primeiro os titulares de cargos políticos e os titulares de altos cargos 

públicos, aos quais se referem os seus artigos 2.º, n.º 1 e 3.º, n.º 1. Surgem como «destinatários 

diretos do diploma» e estão sujeitos a todos os deveres que nele se fixam.  

 No segundo círculo, estão incluídos os destinatários que a lei expressamente faz equiparar 

aos titulares de cargos políticos e altos cargos públicos, e que se encontram sujeitos às obrigações 

legalmente definidas, com excepção do disposto no artigo 13.º, n.º 4. Falamos daqueles a que se 

referem os artigos 2.º, n.º 3 e 3.º, n.º 2, da Lei n.º 52/2019.

 O terceiro círculo pressupõe um «alargamento operado para lá da equiparação supra 

estabelecida, pretendendo abranger titulares de cargos públicos distintos e afins dos cargos políticos 

e altos cargos públicos referidos nos artigos 2.º e 3.º, já com diversidade de situações  (…) 

abrangendo agora os titulares identificados no artigo 4.º»5: juízes do Tribunal Constitucional e do 

Tribunal de Contas, Procurador-Geral da República, Provedor de Justiça e membros dos Conselhos 

Superiores, os quais,  de acordo com tal artigo 4.º, também estão sujeitos às obrigações declarativas 

previstas na presente lei.  

 Por fim, conforme decorre do artigo 5.º, fazem parte do quarto círculo de âmbito de 

aplicação subjetiva da lei os magistrados judiciais e os magistrados do Ministério Público, os quais 

 
2 Vide, neste sentido, o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 14.07.2021, relatora: Conselheira Maria Olinda Garcia;

ECLI:PT:STJ:2021:15.21.5YFLSB.A.4A – site consultado pela última vez no dia 10.03.2025. 
3 Vide, neste sentido, José Augusto Gonçalves Ferreira, in Comentário ao Regime do Exercício de Funções por Titulares 

de Cargos Políticos e Altos Cargos Públicos, Almedina, Março de 2022. 
4 Seguindo de perto o que, a este propósito, se refere no Acórdão do STJ, cit. 
5 Idem. 
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estão, igualmente, sujeitos às obrigações declarativas, ainda que de acordo e nos termos dos 

respectivos estatutos, sendo os respetivos Conselhos Superiores os competentes para a sua análise, 

fiscalização e aplicação do respectivo regime sancionatório. 

Para além da sujeição dos magistrados judiciais às obrigações declarativas previstas na Lei 

n.º 52/2019, de 31 de julho e atento o que ora releva, este diploma legal considera ainda aplicável 

àqueles, assim como às entidades referenciadas no artigo 4.º – concretamente, aos membros do CSM 

–, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 8.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho . 

Já não será o momento ou o tempo de voltar a discutir, quanto aos magistrados judiciais, se 

estes, atendendo ao seu estatuto de exclusiva obediência à Constituição da República Portuguesa e 

à Lei – e, por isso, independentes – e a circunstância de não serem titulares de órgãos cuja função 

se insere no domínio da política, do governo e da administração, deveriam estar incluídos e, nessa 

sequência, fazer parte do âmbito de aplicação subjectivo da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho. 

Importará, antes, analisar as alterações projetadas pela iniciativa legislativa em presença. 

 

2.3| Como se deixou exposto, a matéria central da iniciativa respeita aos impedimentos

aplicáveis aos titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos, não incidindo, enquanto tal, 

sobre a organização judiciária, a atividade jurisdicional ou o Estatuto dos Magistrados Judiciais. 

 Ocorre, porém, que o regime previsto no artigo 8.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, é 

aplicável, por força do seu n.º 2, aos magistrados judiciais e aos membros do CSM, enquanto 

titulares dos cargos referidos nos artigos 4.º e 5.º, quando pratiquem «atos em matéria 

administrativa». Esta extensão não depende da integração orgânica dos respetivos destinatários na 

Administração Pública – na qual os juízes e os membros do CSM não se enquadram –, mas da 

natureza administrativa dos atos praticados. 

 O regime ora em causa será, naturalmente, residual relativamente à generalidade dos juízes, 

tendo em consideração a natureza e o conteúdo (predominantemente jurisdicionais) das suas 

funções. Poderá, todavia, assumir maior relevância relativamente aos juízes presidentes das 

comarcas, na medida em que, no exercício das competências de gestão e administração que lhes 

estão legalmente atribuídas, intervenham em algum dos atos previstos no n.º 1 do artigo 8.º. Do 
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mesmo modo, o regime poderá ser aplicável aos membros do CSM quando participem em 

deliberações ou intervenham na prática de atos compreendidos no âmbito daquela disposição. 

 No que respeita às concretas alterações legislativas preconizadas, a substituição, no n.º 1 do 

artigo 8.º, do período de três anos pelo período de cinco anos traduz um alargamento do intervalo 

temporal anterior à investidura no cargo durante o qual a titularidade de participações sociais ou a 

integração em corpos sociais é relevante para efeitos do impedimento. Esta alteração repercute-se 

sobre os juízes e os membros do CSM sempre que pratiquem atos abrangidos pelo mesmo preceito. 

Também as alterações previstas para os n.ºs 2 e 3 do artigo 9.º se refletem na concretização daquele 

impedimento, por força da remissão constante do artigo 8.º, n.º 1. Com a eliminação do limiar 

mínimo de participação social, passará a ser relevante qualquer participação detida pelo próprio 

titular ou, nos termos da nova redação do n.º 3, conjuntamente com as pessoas aí identificadas. 

 Como já se disse, a aplicação prática destas alterações aos magistrados judiciais será, 

todavia, tendencialmente residual: para além de apenas serem abrangidos os atos praticados em 

matéria administrativa, que não integram o conteúdo da função jurisdicional, a possibilidade de 

exercício de outras funções públicas ou privadas encontra-se restringida pelo regime de 

incompatibilidades previsto no artigo 8.º-A do Estatuto dos Magistrados Judiciais, o que limitará,

em grande medida, a ocorrência prática de algumas das situações previstas no artigo 8.º. 

 Quanto às alterações projetadas para os restantes números do artigo 9.º, as mesmas não 

modificam diretamente o regime aplicável aos magistrados judiciais ou aos membros do CSM. 

 As soluções preconizadas pela iniciativa legislativa em presença traduzem uma opção de 

política legislativa quanto ao equilíbrio entre o reforço dos mecanismos de prevenção de conflitos 

de interesses e das exigências de imparcialidade e transparência e as limitações impostas aos 

respetivos destinatários, não se identificando, na perspetiva das matérias compreendidas nas 

atribuições do CSM, outras questões que reclamem apreciação específica. 

 

3| Conclusão  

 3.1| A matéria central da iniciativa legislativa respeita ao regime de impedimentos aplicável 

aos titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos, designadamente no que se refere à 
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contratação com os respetivos familiares, não incidindo, enquanto tal, sobre a organização judiciária, 

a atividade jurisdicional ou o Estatuto dos Magistrados Judiciais. 

 3.2| O regime previsto no artigo 8.º, n.º 1, da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, é, porém, 

aplicável aos magistrados judiciais e aos membros do CSM, por força do disposto no n.º 2 do mesmo 

artigo, quando pratiquem atos em matéria administrativa. 

 3.3| O alargamento, de três para cinco anos, do intervalo temporal anterior à investidura no 

cargo durante o qual a titularidade de participações sociais ou a integração em corpos sociais é 

relevante para efeitos do impedimento repercute-se, por isso, sobre os magistrados judiciais e os 

membros do CSM, nas situações abrangidas pelo artigo 8.º, n.º 1. 

 3.4| As alterações projetadas para os n.ºs 2 e 3 do artigo 9.º repercutem-se igualmente na 

concretização daquele impedimento, passando a ser relevante qualquer participação social detida 

pelo próprio titular ou, nos termos projetados para o n.º 3, conjuntamente com as pessoas aí 

identificadas. 

 3.5| A aplicação prática destas alterações aos magistrados judiciais será tendencialmente 

residual, considerando a natureza predominante das suas funções e o regime de incompatibilidades 

previsto no artigo 8.º-A do Estatuto dos Magistrados Judiciais. Poderá, contudo, assumir maior

relevância relativamente aos juízes presidentes das comarcas e aos membros do CSM, quando 

intervenham em atos de natureza administrativa abrangidos pelo artigo 8.º, n.º 1.

 3.6| As restantes alterações projetadas para o artigo 9.º não modificam diretamente o regime 

aplicável aos magistrados judiciais ou aos membros do CSM e não apresentam, no âmbito da 

administração da justiça, especificidades que reclamem uma apreciação autónoma por parte deste 

Conselho. 

 3.7| As alterações projetadas para os restantes números do artigo 9.º não modificam 

diretamente o regime aplicável aos magistrados judiciais ou aos membros do CSM. 

 3.8| As soluções preconizadas pela iniciativa legislativa em presença traduzem uma opção 

de política legislativa quanto ao equilíbrio entre o reforço dos mecanismos de prevenção de conflitos 

de interesses e das exigências de imparcialidade e transparência e as limitações impostas aos 

respetivos destinatários, não se identificando, na perspetiva das matérias compreendidas nas 

atribuições do CSM, outras questões que reclamem apreciação específica. 
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  

Lisboa, 27.07.2026 

Anabela Pedroso  

Juiz de Direito - Adjunta do Gabinete de Apoio ao Vice-Presidente e aos Membros do Conselho Superior da Magistratura 
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